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PROJETO DE LEI

^'INSTITUI A SEMANA DO ESPORTE PARA

PESSOA IDOSA, NO ÂMBITO DO
município de linhares e dá outras
PROVIDENCIAS".

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N° 001227/2018

ABERTURA: 18/04/2018- 17:48:18

REQUERENTE: FRANCISCO TARCÍSIO SILVA

DESTINO: PROCURADORIA

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇA0:INSTITÜI a semana do esporte para PESSOA IDOSA,
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LINHARES E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS,

PROTOCOlflSTA

Ait. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de Linhares, a
"Semana do Esporte para pessoa Idosa", a ser comemorado
anualmente na primeira semana do mês de outubro.

Parágrafo Único - A data instituída no caput desse artigo passará
a constar no calendário oficiai do Município.

Art. 2° - A "Semana do Esporte para Pessoa Idosa" tem por objetivo
promover campanhas de incentivo para prática de esportes pelas
idosas, bem como os benefícios que a prática de esporte traz à saúde
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Art. 30-0 Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei, no que
couber, no prazo de 60 ( sessenta) dias, contados da data de sua
publicação.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos treze dias do mês de abril de dois mil
e dezoito.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei, que Institui a semana do esporte para
pessoa idosa, no âmbito do município de Linhares" que apresento a
esta Casa de Leis. Tal proposição tem o intuito a incentivar a pratica
de esportes pelas pessoas idosas, para que aumente a qualidade de
vida destas pessoas.

A intenção é de que se comemore anualmente a semana do esporte
em toda primeira semana do mês de Outubro, período em que deverá
ser providas campanhas de incentivo à pratica de esportes, além de
promover a inclusão social em todos os seus aspectos.

O Projeto em tela encontra-se amparado pelas atividades e
prerrogativas inerentes ao Poder Legislativo Municipal, não
interferindo no Poder Executivo Municipal.

Dessa forma, não incorre em vício de iniciativa, ou nos casos de
inconstitucionalidade formal ou material.

Do acima exposto, conclui-se que a proporção se adequa aos
aspectos legais, no sentido de atender aos ditames constitucionais
pertinentes à matéria, e não se vislumbra vícios que possam impedir
o seu prosseguimento.

Dessa forma acredita ser de suma importância a aprovação deste
projeto de lei.

Por todo o exposto, solicito o apoio dos nobres vereadores para
aprovação da proposta.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos treze dias do mês de abril de dois mil
e dezoito.

ÕR

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



'1-

. i'n
i:!í

ill
íí 4í 1

il
PROJETO

ÍI5mí

Palácio/ ̂e4^Âsi(Ulw\^ls4r^^ '^ílas/^

■  i ' ,

PROCURADORIA

Ê LEI NO 001227/2018

1,
lafu II 1

líl

I  i'í; .
V i|' !

I  I '.MH ■

ItCflii'!

!  íi'

!.í ;

■i . i

^ ;
i i i :

ii i

I [1!,

•I

PARECER

"PROJETO DE LEI - PL. II^STITUI
A SEMANA DO ESPORTÉi PARA
PESSOA IDOSA. PROGRAMA DE
GOVERNp. INVIABILIDADE POR
VÍCIO DE INICIATIVA. PÀRÉCER
CONTRÁRÍO."

O presehtéiPL institui no município de Linhares a "Semana do Esporte para
:,í.' ' ■ : ' .

pessoa idosâfVia ser comemorado anualmente na primeira semana do mês
de outub,rdJ.^í , , , ;

,  li-

Em que ,p;e;sê o Projeto de Lei trazer à lume ̂ matéria bastante relevante e
benéfica i ao interesse público em gerai, deve,-se registrar que a suâ

propositúra carece de vício dé iniciativa.

•  "h.
Isso porgue, a iniciativa de lei que estabeleça programas governamentais
no âmbito da cidade de Linhares compete exclusivamente aoi Prefeito

■  r . . ' ' • ■ , ' . j
municipal. . , J
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Não há dúytó que a iniciativa
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principioDito lsso| apote-se que o vício de iniciativa de lei,fere fatalmente o
da legalída;de e da separação e harmonia; jentrê os Poderes, verdadeira
cláusulai'pét'rea,;prevista no inc. IlI do § 4^ do art. 60 dá CRFB/^ls; sendo
válido íèrn

V. \'
deliberação

brar que a Carta Magna veda yeenhéntèmente j|qüalquer
tendente a abolir uma cláusula petrep!.

, É inadmiãsívêl> portanto, que um Poder sé ispbréssaia aó outro, ávbcando
;  para si 'competência de iniciativa de lei i qúe ^pao lhe foi prêyisto pelo

'' ■ -''píj ; '' -li'-*'' ■ -p'. L ' '' i' .
ordenahibhto jurídico, sob pena de jogánslpor terra a constitucional e

,  necessár:ía .separação dos Poderes. i í

.  ■ !

Diante d;íáS|ò, ríão pode prosperar o PL erh qoéstão, por claro vício de
iniciativa!!. Répise-se: a regulamentação da nhatéria cabe ao Chefe do
Executivo; jhãó: Sendo possível, portanto, iquè a sua iniciativa sé de pela

ÍIh ;]?! , :Pi ' ■
Camara Municipal. ' P

■  i i' ' i i ;i: .

Inclusive|;f|)j en;cáminhada consulta ao Instituto Brasileiro de Administração
Municipáí ;4:!ibaM, o qual se manifestou contrariamente ao Projeto de Lei
por meioldó,Parecer n° 1240/2018.
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A título Ide sugestão, poderá o nobre Edil;;: autôr do PL, encaminhar a
propostai!côm as devidas justificativas ao Prefeito Municipal, para que ele, CNI
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■fj análise'^%j^pre|:iiação do Projeto em destaqu^é|e |^i;ÍPARECÉR CÕNT^RIO
aoil^R()|ÍEGÍlj|fclÈNTO DO PROJETO DEte lÉ|È^ O0Í227/2OÍ8, por
ser INçljl^STitUCIONAL e Gontrári^l jliadlí òrdenárnento júrídico
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municipal.

Por fim, ca^oi ás Comissões Permanentes! dessa Casa de Leis adotem
posicionamento;,contrário ao exarado neste Fjárécer, para aprovação do PL,
importanlfeímericionar que as deliberações dci .Piehário deverão ser tomadas
por MAQRÍA simples e deverá ser adotado ò processò SIMBÓLICO de

: - :h'

votação,Ihája vista que o Regimento Interno não exige quorum especial
nem prÒGès0 diferenciado de votação.
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E o paréóefw:salvò melhor Juízo de Vossas .Éxóelências.
■ri

Plenário |Jc|àquim Calmon", aos três dias do mês de maio do anO; de dois
mil e dezoito: ■
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ULISSES c; DAÍSILVA
Procurador Jurídico
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'iíi i-  PG - ProejBsso; rLegislativo; Projeto

'  í. líi IJ I ■ Ide lei qúelii lilstitui a Semana dd
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Esporte parai Pessoa Idosaj Iniciativa
,  I !i ' • ! !

parlameritarü.j Análise da validade:
i  i -' ' ji ' -^í! •

Considerações.- ' '

CONSULTA:

jlndâga o consulente acerca da validade d:é projeto de lei, de
,iniciativa],•Iparlamentar, que Institui a "SemanaYdp esporte para pessoa j
idosa" inpriyiunicípio. ^

ifíl' '-
,  'S ll :jj' ■ - , ' '

Mil IpESPOSTA:
;|l> ' ■ 'M]M i
l|pciálmerite, cumpre esclarecer qUéi iá; Instituição de datas

comémpra^tivas é atribuição típica da competência legislátiva municipal e,
via dèMlêgra, tal atribuição se materializa coirl áMiriclusãoi de data

'• 'i ■■ ril ' ' í I ' ' ' -comértiorátivà- em calendário oficial da cidade','rríiediárite designação do
•  ' - ■ ■ 'i. ' ; ^ ^ *dia ou|^ri|ána via projeto de lei, o qual possui iniciáti^á jòoncorrehte.
i  fintrétanto, em sendo a iniciativa pafíamêritar, não poderá o
,! ' i i'; . ' ' ; ■ i , ' lprojeto|:ide lei implicar em imposição de ônus du' custds ad Pdder

Executi^i;;sdb pena de violação ao princípio constitucional da separação
dos [idtlérès,'encartado no art. 2° da Lei Maior. ; ||i i '

: /■ r ' ■ ]M i M
■ 'i' ' iLs ■ ■f|; ifCom' isso, a criação dos chamados "Dias dej Combate", "Dia da.

Conslçiêntíza^ão", "Dia da Virada Cultural e Desportiva", semana, mês ou
ano dissOjlpu;daquilo entre outros, geralmente voltados'para aiprática de,
açãoíjjsp|Íál. Çonsubstanc^ atos típicos de gestão|administrativa, que'
envol]:/énrf b plàriejamento, a direção, a organização èla execução dè atos
de gb\]Srno, distanciando-se da generalidadei 'è; ábStfação que devem

iV

,1 PARECER! SOLICITADO POR ULISSES COSTA DA SILVA.PROGÜRÁbdR JURÍblcO CÂMARA
MUNICIRíit]j(LlNHARES-ES) l: li j fi ,

;. i) Y':;' í' ■ , - ' '

'.(i,; ,1 j;Si I iS
1



8
;!' • I

i !"''

i

í; ''

iUtí instituto brasileiro de
administração municipal

,  revestiriitin'

ütl:! Í^ íí l íi
Í^H^'■í:HÍÍí: '
''tií , 'Vi",í j" I

,  ■ ' Iliiii
ir! ií- '''pí í , ■:  li ;:í':4ib
■s íj íiB:ir 11: i

i]!: J[^Síatos editai pelo Poder Legis(á]tij^pil!;i^ tíj;âdu2 em
íiri!iiáirb;^^r>ii-r.o ria ^ ,-.1 .o ° à|i Lbí! del inlciatlvaGnaçãjEir;dMi;Rfíogí^nia de Governo, o que éi yléjcládG):!

I  ' li 'f ., , T^IIUipíjlJI!I . paríame,ntar. ; 'f
! Í , !' ■ üQ-iilirí:

íí^í'-ií^ssim,: cabe exclusivamente ao i : Ghêfeii íjdó • Executivo, rio
yi;: ■B.B . . . .i4íi! í:bi!' [ .li. . ihi ^ ' j
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"t í
"■ú i

N;
desen;^o yimento de seu programa de governo, elegen prioridades e decidir
se exequtara esta ou aquela açao governameptaiyiseja aquilou acola, seja
dessa,,forrria ou de outra, seja por um breve periodpiqü' por um prazo mais
longo, Ijdéfihirido, dentre outros pontos, as metasNá, s%èrfi cumpridas e a
clienteià a iSer atendida. i ' ,

;  ■ ;|Á; rpatéria se insere no rol do que se jGoiivehçionou Chamar de
"Reséiya|da Administração". Sobre o princípio òbhstituáohal da Reserva j
de Administração é pertinente a citação de trectiò dó,iseguinte Acórdão I
Órofei;ido|||^Íò Supremo Tribunal Federal: Vü ||' ! ; i

^  j

Vü
■' M

h 'l ■

;  "O princípio constitucional da ireseryáj jde administração j
■jit imiiedè: â ingerência normativa do PodMbegisíátivò em: matérias j
[■'" j' [Mil - i 'Ü • [ ' ' '|ijj sujeitas a exclusiva competência âdmipístijãtiva do Poder j

Execui^^^^ (...) Essa prática legislativa, quãndbietetivadá, subverte
íl" '1 [ í ' } ^ • ' ' i í ' 'j 1' ' j I ' {p:j,é;íiu,nçãò; primária da lei, transgride o principieirjdadivisãO;'funcionaI j
j'[;|j|^;|j;!poder, representa comportamento ,:^etèrbdoxo da íiriètituiçãò |
4;4^|l|arhéntar e Importa em atuação ultrayitjesiâolPoder Legislativo; !

não pode, em sua atuação poiítióó^üfídíca, exoi^bi^^^^ dos,
;:;ííií|);itè^^^^^ de suas prerrogati)/á'sMnst:it^ -
||4ÍÍn|uhàl Pleno. ADI-MC n° 2.364/AL. DJIde; 14/^^/2001, p. 23, Rei. '

M; i^in'. GÈLSO DE MELLO). ! |: Mri ■ ,%i , ;; ' i; . B, ' ' ; I

'MrilpprMêrradeiro, temos que o art. 3° dai|!pfPPQ?itura deÜniciativá
parláme;^|r estabelece prazo de 60 (sessefit^ dias íipara a;
regulam|ptaçãd da lei. Quanto à impossibilidadV'^®' 'P! 'Poder Legislativo j
estabe|ege:r prazo certo para tomada de providências por parte dO
Execü|ifd;||b, STF decidiu da seguinte forma: Mi ; ; , ^

V 'íí "Observe-se, ainda, quêi;, , , árpumas ;/vezes, j
'irebarbativamente (art. 84, IV), deterrtlinàdas:: ,ieis conferem ao |
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uíàmêhtd lendo ehii'
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apenas i|nao sera ,

'  i;!Éç|5cü#d, autOn para a expediçãdvfg ir^g
|||uà' fiel execução; essa autGyriiaçãcí||

l;';í|Í^arbaítiyã se, rhais do que autorlzadâp^l|m[i|t|ídpr áo Eikeçutivo ó
if liíe^llnidió regulamentar. No caso, no eiijã'É|í.v4Vpl[éçeitó legã! marca |
:||;;|^zd:;i[|ara que o Executivo exerça fun|^o,J^egulàment^!de suá .|
Vll^tnBujdãó, o que ocofre amiúde, ma;si;jnàd:?dleixa .de lâífbntar d

il '-fí' ' '' iiv.pnnciprãi.da interdependência e harnjiohiá entre ós pòderes. A ,
'líí^Jíi' - . •' : twa_ J • i :f determinação de prazo para que o cnefe. do Executivo exerça

fühçãOi que lhe incumbe originariamente; sèrP que expressiva de
deYer dè regulamentar, tenho-a por JncdnstituCibna!.: Nesse
seqtido,veja-se a ADI 2.393, Rei. Min.;i .^ydneyf Sãnches, DJ de
^8í3'-20p3, e a ADI 546, Rei. Min.l íMoréira Alves, ' DJ de

:  lf tír200Ò.3" (STF. ADI 3394, 02.04.07^ MÍfi. Erjpd Grau).
jvlyí.i ; ■ ' ' h. iii :l l ij^f^lpr tudo que precede, concluímos pbjetiiyamente a presente

consultallnò' Sêhtído da inviabilidade jurídica do .fjrdjetó,! de lèi, submetido à
análise qíliê nãO reúne condições para validamehtp prospêrar.

■  I íi . í 'í L'' ■ l i ! ,

.1 , ; |B d 'párecer, s.m.j.

;  Aprovo; o parecer
Ml ..ruii ' 1V- ■

,  ' •
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Jean FrêdérickíBrito Xavier,
,  - l íi, " .■i.;i!!;; ' ii

da Cqhsultóriáj Jurídica
:»v l;

Marcus Alòhsq Ribeiro Neves
Consúltòr;jündico

i  jji í Rio de Janeiro, 03 de maio de 2018.
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 001227/2018

Cuida-se de Projeto de Lei - PL de autoria do vereador FRANCISCO TARGISO

SILVA, que 'INSTITUI A SEMANA DO ESPORTE PARA PESSOA IDOSA, NO

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LINHARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O presente Projeto de Lei, em que pese ser um ótimo assunto, existe vício de

iniciativa na sua propositura, pois impõe obrigações ao Executivo, haja vista ser

competência do Poder Executivo Municipal estabelecer programas

governamentais no âmbito do município objetivando a promoção da saúde e da

qualidade de vida dos moradores, não sendo possível, portanto, que sua

iniciativa se dê pela Câmara Municipal.

Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes, ou seja, se a iniciativa de uma lei

cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo propor qualquer lei

acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando frontalmente uma

competência legislativa legalmente estabelecida, com claro avanço de um

Poder sobre o outro, tornando o projeto de lei inconstitucional por vício de

origem.
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Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 001227/2018, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e

dezoito.

TGTBIAS COMETTI

Presidente

FABRICIO LOPES DA SILVA

Relator

ÍLSON LÍUIZ SUAVE

Membro
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Processo n. 001227/2018

DESPACHO

Considerando que o autor do projeto solicitou a retirada de pauta e arquivamento na

sessão Ordinária do dia 25/06/2018, encaminho à Secretaria Legislativa para

ARQUIVAMENTO dos autos.

Linhares (ES), 19 de julho de 2021.

ROQUE

Presidente da C

LE ESOUZA

unicipal de Linhares
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